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RELATÓRIO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO GERAL

 SOBRE OS RELATÓRIOS DO RELATOR ESPECIAL PARA A LIBERDADE DE EXPRESSÃO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS EM CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO AG/RES.1932 (XXXIII-O/03) “ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA: FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA” (CP/DOC.3780/03) E (CP/DOC.3803/03).

I. INTRODUÇÃO

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), em seu 97º período ordinário de sessões realizado em outubro de 1997, em exercício das faculdades que lhe concedem a Convenção e seu Regulamento, levando em consideração as recomendações feitas por amplos setores da sociedade dos diferentes Estados membros da Organização e como resultado de suas próprias observações sobre a realidade da liberdade de expressão e informações, decidiu, por unanimidade de seus membros, estabelecer uma Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão (doravante mencionada como “a Relatoria”), de caráter permanente, independência funcional e estrutura operacional próprias. A iniciativa da Comissão de criar essa Relatoria tem recebido, desde então, pleno apoio dos Estados membros e Observadores Permanentes junto à OEA, bem como de diversos setores da sociedade civil. 

Levando em conta a importância do tema, o Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, reunido em Santiago do Chile, aprovou a resolução AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03) “Acesso à Informação Pública: Fortalecimento da Democracia”, mediante a qual reafirmou este direito, reiterando ao mesmo tempo a obrigação dos Estados membros de respeitá-lo, fazê-lo respeitar e promovê-lo. 


O parágrafo resolutivo 5 da mencionada resolução encarrega também o Conselho Permanente de “promover a realização de seminários e fóruns conducentes a promover, divulgar e intercambiar experiências e conhecimentos relativos ao acesso à informação pública, a fim de contribuir para os esforços dos Estados membros em sua plena implementação.” 

Este relatório contém as medidas que a Comissão Geral recomenda ao Conselho Permanente com vistas a cumprir o mandato que lhe foi outorgado pela Assembléia Geral em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões com relação ao tema “Acesso à Informação Pública”.
II. CONSELHO PERMANENTE


O Presidente do Conselho Permanente, Embaixador Raymond Valcin, Representante Permanente do Haiti junto à Organização, em 5 de agosto de 2003 dirigiu uma comunicação ao Secretário Executivo da CIDH solicitando que, por meio da Relatoria para a Liberdade de Expressão, apresentasse um documento contendo propostas para o melhor cumprimento do parágrafo resolutivo 5 da resolução 1932.

O Conselho Permanente, em suas sessões de 10 de setembro e 17 de dezembro de 2003, ouviu a apresentação de dois relatórios (CP/doc.3780/03)
/ e (CP/doc.3803/03)
/ respectivamente, por parte do Dr. Eduardo Bertoni, Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante mencionado como o “Relator Especial”).

Nas mencionadas sessões, o Conselho decidiu tomar nota das propostas constantes desses relatórios, referentes tanto à realização de reuniões de peritos como à possibilidade de considerar um projeto de resolução vinculado à atualização da situação de acesso à informação pública. Além disso, o Conselho decidiu que o tema e, em particular, as propostas antes mencionadas fossem objeto de estudo minucioso por parte da Comissão Geral a fim que, com a brevidade possível, essa Comissão encaminhasse as recomendações que considerasse pertinentes.

III.
COMISSÃO GERAL

O tema foi incluído na agenda da Comissão Geral programada para 3 de fevereiro de 2004 (CP/CG-1563/04). Naquela ocasião, a Comissão reuniu-se sem o quorum regulamentar e nela se decidiu que o Presidente da mesma submeteria um relatório ad referendum ao Conselho Permanente com as recomendações formuladas pelas respectivas delegações no transcurso da sessão.

As Delegações da Argentina, Belize, Canadá, Estados Unidos, Haiti, México, Peru e República Dominicana consideraram os relatórios do Relator Especial e referiram-se às atividades nele propostas no tocante à promoção e divulgação do acesso à informação pública e ao acompanhamento dos esforços dos Estados na implementação do acesso à informação pública. 

Quanto às atividades de promoção e divulgação do acesso à informação pública, as delegações consideraram a proposta no sentido de que o Conselho Permanente realize uma série de sessões especiais convidando peritos do Hemisfério para debater questões relacionadas com a efetiva implementação do tema. A Relatoria tinha proposto, como alternativas com temas autônomos, a realização de três sessões, uma sobre implementação de leis de acesso à informação pública, outra sobre casos excepcionais de limitação ao acesso à informação pública e uma terceira sobre indicadores úteis para avaliar o acesso à informação pública. Além disso, a Relatoria propôs a realização de um fórum sobre experiências hemisféricas no acesso à informação pública. 


No tocante às atividades de acompanhamento dos esforços dos Estados na implementação do acesso à informação pública, a Relatoria tinha sugerido o estabelecimento de um mecanismo de acompanhamento para o cumprimento dessas obrigações.  Igualmente e dado que a Relatoria continua elaborando uma atualização de um relatório sobre a questão pública em 2001 referente à situação do acesso à informação pública nos países do Hemisfério, o Relator Especial tinha proposto que o Conselho Permanente aprovasse uma resolução mediante a qual se exorte os Estados membros a colaborar com a Relatoria em seus trabalhos vinculados com a atualização da situação do acesso à informação pública no Hemisfério.
IV.
RECOMENDAÇÕES

Depois de considerar as mencionadas propostas, as delegações decidiram recomendar a realização de uma única sessão especial do Conselho Permanente na qual fossem tratados em conjunto os temas sugeridos, a saber, implementação de leis de acesso à informação pública, casos excepcionais de limitação ao acesso à informação pública, indicadores úteis para avaliar o acesso à informação pública e experiências hemisféricas no acesso à informação pública. 


Por outro lado, as delegações concordaram em que o estabelecimento de um mecanismo de acompanhamento para o cumprimento dos esforços dos Estados na implementação do acesso à informação pública é um assunto que deve ainda amadurecer, pois provavelmente implica a destinação de recursos adicionais.

Finalmente, as delegações decidiram também recomendar a inclusão de um projeto de resolução no relatório anual da CIDH à Assembléia Geral, em cujo texto se exorte os Estados membros a colaborar com a Relatoria em seus trabalhos vinculados com a atualização da situação do acesso à informações no Hemisfério.

Na qualidade de Presidente da Comissão Geral, levo à consideração do Conselho Permanente as recomendações constantes deste relatório.

Embaixador Paul Durand


Representante Permanente do Canadá 


junto à Organização dos Estados Americanos 


Presidente da Comissão Geral
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� 	Ver Anexo I “Relatório Apresentado pelo Relator para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos em Cumprimento da Resolução AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03) (CP/doc.3780/03).


� 	Ver Anexo II “Segundo Relatório Apresentado pelo Relator para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos em Cumprimento da Resolução AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03) (CP/doc.3803/03).
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Original: espanhol

RELATÓRIO DO RELATOR ESPECIAL DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO DA COMISSÃO

INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

EM CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03)

Este documento será distribuído às Missões Permanentes e
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—————————————————————————————————————————


27 de agosto de 2003


Senhor Presidente:



Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência em resposta a sua nota de 5 de agosto do ano em curso, na qual se solicita que a Secretaria Executiva da CIDH, por meio da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão, apresente um documento contendo propostas para o melhor cumprimento do mandato outorgado no parágrafo dispositivo 5 da Resolução AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03).



Segue em anexo a esta a versão em espanhol e inglês do documento que a CIDH solicitou à Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão para os fins solicitados, com a aspiração de que seja uma contribuição útil para as tarefas de que o distinto Conselho Permanente da OEA está incumbido.



Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.



Ariel Dulitzky



Encarregado da Secretaria Executiva

A Sua Excelência o Senhor


Embaixador Raymond Valcin,


Representante Permanente do Haiti


   junto à Organização dos Estados Americanos


Presidente do Conselho Permanente

Washington, D.C.


RELATORIA ESPECIAL PARA A LIBERDADE DE EXPRESSÃO*

1889 F Street, N.W.,  Washington, D.C.  20006 – Tel: (202) 458-3796 – Fax: (202) 458-6215


RELATÓRIO APRESENTADO PELO RELATOR ESPECIAL PARA A LIBERDADE

DE EXPRESSÃO, EDUARDO A. BERTONI, SOLICITADO PELO

CONSELHO PERMANENTE EM CUMPRIMENTO


À RESOLUÇÃO AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03)

1.
Introdução


Este relatório resume alguns aspectos gerais do acesso à informação pública que a Relatoria considera possam ser úteis como marco de referência para o Conselho Permanente, a fim de que possa levar adiante as atividades constantes do mandato a ele conferido pela resolução AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03).  Com o mesmo objetivo, num segundo momento são expostas de maneira sucinta determinadas atividades passadas, presentes e futuras desenvolvidas pela Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão numa demonstração clara da importância que confere ao acesso à informação pública nas sociedades democráticas.  Conclui-se o documento com algumas sugestões sobre atividades que o Conselho Permanente poderia realizar em função do que lhe foi atribuído pela resolução acima citada.


2.
Acesso à informação pública: aspectos gerais



A fim de garantir de maneira adequada o direito dos cidadãos de ter acesso a informação, deve-se entender em toda a sua profundidade e amplitude a base teórica desse direito.  Garantir o acesso do público à informação em poder do Estado não é somente um instrumento prático que fortalece a democracia e promove a justiça na esfera socioeconômica, mas é também um direito humano protegido pelo direito internacional.  Além de uma sólida fundamentação conceptual, um regime de acesso a informação que seja adequado ao disposto no artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos/ exige que se disponha de uma complexa estrutura legal e regulamentar cujos elementos fundamentais serão considerados mais adiante.



O acesso a informação é comumente considerado um instrumento prático e seu valor se estende à promoção dos mais importantes objetivos nas Américas, inclusive a existência de democracias efetivas e transparentes, o respeito aos direitos humanos, a presença de mercados econômicos estáveis e a justiça na área socioeconômica.  É igualmente importante levar em conta que o acesso à informação que se encontra sob o controle do Estado também é legalmente protegido como direito humano no Sistema Interamericano.  Um Estado deve reconhecer todos esses fatores a fim de conceder suficiente destaque e urgência às atividades destinadas a proporcionar as adequadas garantias ao exercício desse direito.


É amplamente reconhecido que sem o acesso do público à informação em poder do Estado não podem ser plenamente concretizados os benefícios decorrentes de um clima de liberdade de expressão.  A Corte Interamericana de Direitos Humanos considerou que “o mesmo conceito de ordem pública reclama que, numa sociedade democrática, sejam garantidas as maiores possibilidades de circulação de notícias, idéias e opiniões, bem como o mais amplo acesso a informação por parte do conjunto da sociedade”.
/  O acesso à informação em poder do Estado é também necessário para prevenir os abusos contra os direitos humanos por parte dos agentes do governo e para garantir a existência de recursos efetivos.  Algumas instituições internacionais explicam que, dado o papel desempenhado pelo acesso a informação no melhoramento dos fluxos de informação, a existência de regimes crescentemente abertos pode beneficiar a economia mundial; “dado que melhores fluxos de informação podem aperfeiçoar a alocação de recursos, eles ajudariam a reduzir a volatilidade financeira mundial e as crises”.
/ Conforme salienta o Relatório sobre a Liberdade de Expressão e Pobreza, de 2002, do Gabinete do Relator Especial, o acesso a informação é também um instrumento fundamental para a diminuição da injustiça na área socioeconômica.
/


Apesar de serem conhecidas essas justificações pragmáticas, é importante reconhecer que o acesso a informação é também um direito humano protegido pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos.  No artigo 13.1 desta Convenção, o direito à liberdade de expressão e informação “compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza, sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha”.  É evidente que, a partir da formulação desse artigo, reconhece-se o direito a “buscar” informação, mas alguém poderia argumentar que isso não inclui a obrigação positiva, por parte do Estado, de proporcionar a informação que esteja sendo buscada livremente.  No entanto, dada uma interpretação exata da categoria de direitos protegidos pela Convenção Americana e empregando-se as formas tradicionais de interpretação dos tratados de direito internacional, torna-se claro que o acesso a informação é um direito humano protegido pela Convenção Americana.



A fim de interpretar corretamente o artigo 13.1 da Convenção Americana, deve-se considerar um freqüente mal-entendido sobre a natureza dos direitos reconhecidos por este instrumento internacional.  Prevalecia no passado a idéia de que havia direitos “positivos” e “negativos”, o que poderia levar à consideração de que o acesso a informação não se encontra protegido pelo artigo 13.1 da Convenção Americana.  Essa divisão de categorias de direitos considera como direitos positivos os que exigem uma ação e não uma omissão e, por conseguinte, que sua consolidação depende da existência de recursos suficientes que permitam que sejam atendidos.
/  Essa idéia parece assentar-se num conceito particular quanto à natureza dos direitos humanos. Alguns argumentaram que “se algo é impossível de ser realizado, é absurdo denominá-lo direito”.
/  Essa concepção poderia levar a considerar que o direito à liberdade de expressão somente é razoável na medida em que exige dos governos que se abstenham de suprimir ativamente as formas de expressão.



Essa distinção entre direitos “positivos” e “negativos” suscita dois problemas.  O primeiro deles é que a idéia que pressupõe a natureza dos direitos não encontra respaldo na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem que estabelece que “os direitos essenciais do homem não derivam do fato de ser ele cidadão de determinado Estado, mas sim do fato dos direitos terem como base os atributos da pessoa humana”.
/ O segundo problema é que o governo é sempre obrigado a adotar medidas positivas para assegurar que as pessoas possam exercer adequadamente seus direitos fundamentais. Em sua interpretação do artigo 1.1 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a Corte Interamericana dispõe que “a segunda obrigação dos Estados é a de ‘garantir’ o livre e pleno exercício dos direitos reconhecidos na Convenção a toda pessoa sujeita a sua jurisdição.  Essa obrigação implica o dever dos Estados de organizar todo o aparato governamental e, em geral, todas as estruturas mediante as quais se manifesta o exercício do poder público, de modo que sejam capazes de assegurar juridicamente o livre e pleno exercício dos direitos humanos. Como conseqüência dessa obrigação, os Estados devem prevenir, investigar e punir toda violação dos direitos reconhecidos pela Convenção...”.
/  Daí que a dicotomia que alguns empregam para distinguir entre direitos humanos “positivos” e “negativos” não seja um recurso adequado.


Os recentes desdobramentos verificados no âmbito do direito internacional evidenciam a existência de amplo consenso que refuta a divisão dos direitos humanos fundamentais em categorias limitadas e também o importante papel desempenhado pelo acesso a informação. Embora nem todos os países e todas as organizações internacionais fundamentem o direito ao acesso à informação sob o controle do Estado na liberdade de expressão, há um crescente consenso no sentido de que cabe aos governos proporcionar a informação em seu poder aos seus cidadãos, uma vez que esse direito constitui um conjunto interdependente com outros direitos.
/  Ao referir-se ao consenso existente no âmbito internacional sobre o acesso a informação, é interessante notar que o direito ao acesso à informação em poder do Estado é reconhecido de maneira mais explícita no Sistema Interamericano do que no europeu.  O artigo 10 da Convenção Européia não inclui o direito a “buscar” informação. Apesar da diferença, no entanto, a Corte Européia considerou em dois casos recentes que as pessoas têm o direito ao acesso à informação que exista nos arquivos do Estado, fundamentando-o no direito à privacidade da vida familiar em vez de na liberdade de expressão,
/ o que contrasta com o artigo 13 da Convenção Americana, que protege de maneira explícita “a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza” (grifo nosso).  Dado que o direito de receber informação deveria impedir que as autoridades públicas interrompessem o fluxo de informação para os indivíduos, o termo buscar implicaria, por lógica, um direito adicional.
/


Embora sejam úteis as comparações com outros instrumentos internacionais, existem outras estratégias legais, mais concretas, para se chegar a essa interpretação da Convenção Americana. Assim, o artigo 31.1 da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados (doravante denominada Convenção de Viena) estabelece que “Um tratado deve ser interpretado de boa-fé conforme o sentido comum que seja atribuído aos seus termos no contexto destes e levando em conta seu objetivo e finalidade”. Esclarece a Convenção de Viena que “o contexto compreenderá, ademais do texto, inclusive seu preâmbulo e anexos: a) qualquer acordo relativo ao tratado e feito entre todas as partes em conexão com a conclusão do tratado; b) qualquer instrumento estabelecido por uma ou várias partes em conexão com a conclusão do tratado e aceito pelas outras partes como instrumento relativo ao tratado”.
/  Nesse contexto, é importante chamar a atenção para o Preâmbulo e o artigo 29 da Convenção Americana, que salientam a escolha da interpretação menos restritiva possível e a importância fundamental atribuída à democracia representativa.  Essas referências contextuais apontam como adequada uma interpretação do termo “buscar” que seja coerente com a proteção do direito ao acesso à informação em poder do Estado.


A Convenção de Viena dispõe também outros instrumentos que fazem com que esse resultado seja ainda mais claro.
/ O artigo 31.3, b estabelece que “Serão levados em consideração, juntamente com o contexto ... qualquer prática seguida posteriormente na aplicação do tratado, pela qual se estabeleça o acordo das partes relativo à sua interpretação”.  No caso da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, as interpretações pertinentes são as apresentadas pela Corte e a Comissão Interamericanas de Direitos Humanos.  A Comissão interpretou sem ambigüidades que o artigo 13 inclui o direito de ter acesso à informação em poder do Estado e a jurisprudência da Corte parece apoiar essa análise.


Em seu parecer consultivo de 13 de novembro de 1985, a Corte Interamericana declarou o seguinte:



“... aqueles que se encontram sob a proteção da Convenção têm não somente o direito e a liberdade de expressar seu próprio pensamento, mas também de buscar, receber e divulgar informações e idéias de toda natureza ... a liberdade de expressão ... requer, por um lado, que ninguém seja menosprezado ou impedido de manifestar seu próprio pensamento e representa, por conseguinte, um direito de cada indivíduo; mas também implica, por outro lado, um direito coletivo de receber qualquer informação e de conhecer a expressão do pensamento alheio”.
/


A Comissão Interamericana reconheceu que “o direito de ter livre acesso à informação existente nos arquivos e documentos em poder do Estado é uma das garantias fundamentais da democracia constitucional porquanto assegura ao mesmo tempo a participação do cidadão na discussão e decisão dos assuntos comuns e a transparência da atuação do Estado”.
/  A Comissão Interamericana também aprovou a Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão, publicada pela Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão. O quarto princípio dessa Declaração dispõe:


“O acesso à informação em poder do Estado é um direito fundamental do indivíduo. Os Estados estão obrigados a garantir o exercício desse direito. Este princípio só admite limitações excepcionais que devem estar previamente estabelecidas em lei para o caso de existência de perigo real e iminente que ameace a segurança nacional em sociedades democráticas”.


Mesmo quando se dispõe de um adequado apoio teórico que postule que o acesso a informação é um direito humano, elaborar um regime que leve à prática o exercício desse direito é algo muito mais complexo que declarar, simplesmente, que o público deve ter acesso à informação em poder do Estado. Há características legislativas e processuais específicas que devem ser incluídas num regime dessa natureza, entre as quais são enumeradas as seguintes:  estabelecer o princípio de máxima abertura da informação, a presunção de divulgação com respeito a reuniões e documentos chave, definições amplas sobre o tipo de informação acessível, prazos e custos razoáveis, revisão independente das negativas das solicitações de informação, punições pelo não-cumprimento da obrigação de proporcionar a informação solicitada e um procedimento adequado para o estabelecimento das exceções. Mesmo quando disponha de todas essas condições, uma lei sobre o acesso a informação jamais será bem-sucedida se não houver decidida vontade política de implementá-la, juntamente com uma ativa participação da sociedade civil.



O fundamento de qualquer lei efetiva de acesso a informação é a presunção de que toda a informação em poder dos organismos públicos deve ser acessível, o que às vezes é conhecido como o “princípio de máxima abertura da informação”.
/  É evidente que a informação que se encontra em poder das autoridades públicas não foi obtida para seu próprio benefício, mas para o da população como um todo.
/  Os novos regimes de acesso a informação necessitarão promover abertamente esse princípio da máxima abertura da informação, mediante a divulgação do direito de acesso a informação, seus alcances e os procedimentos para colocá-los em prática. É também muito importante capacitar pessoal dos órgãos do Estado e precisar de que modo devem ser mantidos os arquivos e como acessá-los de maneira eficiente, bem como salientar a importância de se dispor de um regime legal de proteção do acesso a informação.
/


Outro elemento essencial para que se leve à prática o direito ao acesso a informação é a presunção de divulgação com respeito a certas funções governamentais importantes.  Em primeiro lugar, deve existir a presunção de que todas as reuniões dos órgãos governamentais são abertas ao público, inclusive os procedimentos administrativos, as audiências dos tribunais e os procedimentos legislativos.  As reuniões poderão ser fechadas ao público em conformidade com procedimentos estabelecidos, quando houver adequada justificação e a decisão se tornar pública.
/  Em segundo lugar, os organismos públicos devem presumir que são obrigados a publicar todas as informações chave, inclusive as informações operacionais, os tipos de informação que o órgão tem em seu poder, todas as solicitações e o conteúdo de qualquer decisão ou política que afete o público, juntamente com as razões dessa decisão e a documentação de apoio.
/


O direito ao acesso a informação consagrado na Convenção Americana inclui de maneira implícita uma concepção ampla do termo “informação” e os Estados devem zelar por que esse conceito seja traduzido nas leis por eles adotadas.  O público deveria ter acesso a todos os arquivos existentes em um organismo público, independentemente da fonte da informação ou da data em que tenha sido obtida.  Ademais, o termo “informação” compreende todo tipo de sistema de arquivo ou de obtenção da informação, inclusive os documentos, filmes, microfichas, vídeos, fotografias ou outros.
/


O custo de localizar determinada informação e em seguida obter cópia da mesma pode ser alto para certos tipos de solicitação.  Por esse motivo, devem constar das leis de acesso a informação disposições referentes à cobrança de pagamentos razoáveis daqueles que solicitam a informação. Cumpre salientar, no entanto, que o custo do acesso à informação não deve ser discricionário, uma vez que não deve ser nunca tão alto de modo a desestimular os potenciais solicitantes.  Alguns Estados distinguem entre as solicitações comerciais e as solicitações de interesse público ou privado para harmonizar esse problema.
/


As leis de acesso a informação devem também estabelecer prazos razoáveis mas estritos e devem requerer dos Estados que respondam de maneira oportuna.  A fim de não onerar indevidamente os organismos públicos, algumas leis estabelecem um período curto em que o Estado deve acusar o recebimento do pedido de informação e em seguida concedem várias semanas mais para responder ao mérito da solicitação.  As solicitações devem ser prontamente processadas, na ordem em que foram apresentadas, exceto quando o solicitante indique a existência de uma necessidade urgente de dispor da informação solicitada, caso em que os documentos devem ser proporcionados de maneira imediata.
/


Todo regime adequado de acesso a informação também deve consagrar o direito das pessoas de apelarem das decisões que deneguem a informação solicitada.  O órgão encarregado de revisar essas apelações deve ser um órgão administrativo independente e ser constituído por pessoas independentes.  Essas pessoas devem ser dotadas de padrões de competência estabelecidos e reger-se por estritas normas sobre conflito de interesses. Esses órgãos administrativos devem ter a faculdade de investigar qualquer apelação a fim de rechaçá-la ou ordenar ao organismo envolvido que proporcione a informação solicitada.  Quando o órgão administrativo adotar uma decisão negativa para uma das partes, tanto o solicitante quanto o órgão público devem poder apelar da decisão perante os tribunais de justiça.
/


Além desses recursos, deve existir um sistema de punições para os casos em que o organismo público não cumpra a lei.  O órgão administrativo independente que intervém nas apelações deveria ter a faculdade de impor multas aos organismos públicos quando interponham obstáculos à obtenção da informação.  Deveria também ter a capacidade de encaminhar determinados casos aos tribunais se no decorrer dos procedimentos surgisse evidência de alguma atividade delituosa.
/


O direito ao acesso à informação em poder do Estado é submetido a certas exceções, uma vez que há objetivos legítimos do Estado que poderiam ser afetados se determinada informação especialmente sensível fosse publicada.  Na Convenção Americana, as restrições devem ser expressamente definidas na lei e “ser necessárias para assegurar: a. o respeito aos direitos ou à reputação das demais pessoas; ou b. a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da moral públicas”.
/  Quando um desses critérios é utilizado para justificar uma restrição a proporcionar informação em poder do Estado, cabe a este o ônus da prova, ou seja, demonstrar que a restrição é compatível com os padrões estabelecidos pelo Sistema Interamericano de Direitos Humanos.
/  Ao invocar esses critérios, o governo deve demonstrar que a informação responde estritamente aos seguintes três aspectos:


1. a informação solicitada deve estar relacionada com um objetivo legítimo estabelecido por lei;


2. sua divulgação deve ameaçar provocar dano considerável a esse objetivo; e 


3. o dano ao objetivo deve ser maior que o interesse do público de dispor da informação.
/


Finalmente, e talvez o mais importante a ser destacado, um regime efetivo de acesso a informação depende da vontade política necessária para ser posto em prática.  Deve existir a vontade de destinar os recursos públicos para estabelecer o órgão independente de apelação e para desenvolver os programas educacionais de informação ao público.  Os funcionários devem estar dispostos a ajustar suas práticas cotidianas a fim de refletir uma cultura de transparência. A sociedade civil deve mostrar disposição e capacidade de construir sobre o direito ao acesso a informação a fim de favorecer o interesse público.  As ONGs e os cidadãos individualmente podem conseguir esse objetivo participando do debate que se verifica quanto à elaboração, implementação e utilização das leis que asseguram o acesso a informação, bem como mediante o emprego dessas leis para participar mais plenamente de suas sociedades democráticas.

3.
Acesso à informação pública: Um tema prioritário para a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão 


3.i.
Atividades realizadas



Em cumprimento à resolução AG-RES. 1894 (XXXII-O/02), a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão apresentou à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
/ um documento em que eram salientados alguns dos temas que, a juízo da Relatoria, devem ser prioritariamente levados em conta no momento de serem analisadas as ações a serem seguidas para assegurar e afirmar o direito à liberdade de pensamento e expressão.  Um dos temas prioritários incluídos nesse documento se relaciona com o direito de acesso à informação pública.


Como dissemos nessa oportunidade e ressaltamos acima, o direito de acesso a informação é prioritário não somente do ponto de vista teórico, mas também o é de uma perspectiva eminentemente pragmática: o efetivo exercício desse direito contribui para combater a corrupção, um dos fatores que podem afetar seriamente a estabilidade das democracias nos países do Hemisfério.  A falta de transparência dos atos do Estado destorceu os sistemas econômicos e contribuiu para a desintegração social.  A corrupção foi definida pela Organização dos Estados Americanos como um problema que requer uma atenção especial nas Américas.  No decorrer da Terceira Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a necessidade de reforçar a luta contra a corrupção, uma vez que esta “enfraquece os valores fundamentais, representa um desafio à estabilidade política e ao crescimento econômico”.  Também o Plano de Ação da Terceira Cúpula promove a necessidade de apoiar iniciativas que permitam maior transparência para assegurar a proteção do interesse público e incentivar os governos a utilizarem seus recursos efetivamente em função do benefício coletivo.
  A corrupção somente pode ser adequadamente combatida mediante uma combinação de esforços destinados a elevar o nível de transparência dos atos do governo.
  A transparência dos atos do governo pode ser aumentada mediante a criação de um regime legal que permita que a sociedade tenha acesso a informação.


Pelos motivos assinalados, esse direito constitui requisito indispensável para o próprio funcionamento da democracia.  Num sistema democrático representativo e participativo, o cidadão exerce seus direitos constitucionais de participação política, votação, educação e associação, entre outros, mediante liberdade ampla de expressão e acesso livre a informação.  Ademais, a divulgação da informação permite que o cidadão possa controlar a gestão pública, não só constatando que os referidos direitos constam da lei que os governantes prometeram cumprir, mas também exercendo o direito de petição e de obtenção de uma transparente prestação de contas.
/


Em decorrência do exposto, a Relatoria recomendou que os Estados membros incorporassem a suas normas jurídicas leis de acesso a informação e mecanismos efetivos para seu exercício eficiente, e os incentivou a que o fizessem, habilitando toda a sociedade a emitir opiniões reflexivas ou razoáveis sobre as políticas e ações, tanto estatais como privadas, que os afetam.
/


É importante destacar que a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos aprovou em seu último período ordinário de sessões a resolução AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03); esta resolução salienta a importância atribuída ao acesso a informação como princípio de participação e fiscalização da sociedade.


A Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão gostaria de submeter à consideração do Conselho Permanente da OEA alguns dos trabalhos preparados pelo escritório com relação a esse tema:


· No Relatório Anual correspondente a 1999 incorporou-se como anexo uma série de princípios elaborados pela organização não-governamental Article XIX.
/

· No Relatório Anual da Relatoria Especial correspondente a 2001 foi incluído um capítulo especial sobre esse direito.
/

· No “Relatório sobre terrorismo e direitos humanos”, a Relatoria participou da elaboração do capítulo relativo ao direito à liberdade de expressão; parte desse capítulo é dedicada ao acesso a informação.
/

· No Relatório Anual correspondente a 2002 o tema relativo ao acesso a informação foi considerado no capítulo sobre “Liberdade de expressão e pobreza”.
/

· A Relatoria também prestou colaboração na redação dos Princípios de Lima, que podem ser levados em conta no momento em que esses temas sejam abordados.
/


3.ii.
Atividades da Relatoria em curso de execução



A resolução AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03) dispõe em seu parágrafo dispositivo 6 “encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de, por meio da Relatoria para a Liberdade de Expressão, continuar incluindo em seu relatório anual um relatório sobre acesso à informação pública na região”. Em cumprimento a esse mandato, a Relatoria vem elaborando uma atualização do relatório acima citado
/ referente à situação do acesso a informação nos países do Hemisfério. Para esse efeito, no decorrer do mês de julho de 2003, foram enviadas cartas às Missões Permanentes dos Estados membros junto à OEA, a fim de se dispor do máximo de informação. Foi anexado às cartas um questionário que procura atualizar as informações referentes a legislação, jurisprudência e práticas existentes nos Estados membros.
/.


Ademais, a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão e o Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA) vêm realizando um estudo destinado a desenvolver instrumentos e estratégias que permitam aumentar o acesso a informação judicial em diferentes países do Hemisfério americano.  Ambas os organismos da Organização dos Estados Americanos reconhecem a importância que o acesso a informação e a transparência dos atos de governo têm no fortalecimento e na estabilidade da democracia. A conclusão do estudo está prevista para o segundo semestre de 2004.
/


Finalmente, em cumprimento ao mandato da Relatoria,
/ desde que iniciou suas funções em novembro de 1998, o escritório realizou tarefas de promoção e divulgação voltadas principalmente para a participação em foros internacionais, bem como  assessoramento aos Estados em projetos de lei relacionados com a liberdade de expressão e o acesso a informação.  Essas atividades tiveram como principais objetivos conscientizar e informar os setores da sociedade sobre a importância do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos, as normas internacionais sobre liberdade de expressão, a jurisprudência comparada da matéria e a importância da liberdade de expressão no contexto e desenvolvimento de uma sociedade democrática.  Esse tipo de atividade prosseguirá no futuro voltada, entre outros, para o tema objeto deste relatório.  Exemplo disso é a participação da Relatoria na reunião preparatória do seminário internacional sobre acesso a informação organizado pelo Conselho da Imprensa Peruana e o Conselho Britânico.  Essa reunião preparatória foi realizada na cidade de Lima, Peru, em 14 e 15 de agosto; o seminário internacional está previsto para o mês de novembro de 2003.


4.
Propostas



Na nota enviada ao Secretário Executivo da CIDH,o Conselho Permanente solicitou que a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão apresentasse um documento de que constassem propostas para o melhor cumprimento do mandado a ele conferido no parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03).
/


Levando em conta os aspectos teóricos e as atividades acima expostos, a Relatoria respeitosamente sugere ao Conselho Permanente o seguinte:



4.i.
Atividades de promoção e divulgação do acesso à informação pública



A Relatoria considera que é importante que se dê continuidade à promoção da importância do acesso à informação pública nas sociedades democráticas. O Conselho Permanente poderia, por conseguinte, realizar uma sessão especial para a qual convidasse peritos do Hemisfério para debater questões relacionadas com a efetiva implementação do acesso à informação pública. Entre outros temas poderiam ser abordados:


a) Diferentes possibilidades de técnicas legislativas para tornar efetivo o acesso à informação pública (leis especiais, leis complementares etc.)


b) Elementos tecnológicos que colaborem para o acesso à informação pública (páginas abertas na Internet, bancos de dados de acesso remoto, arquivos eletrônicos de fácil acesso etc.)


c) Regulamentação das leis de acesso à informação pública.


d) Casos excepcionais de limitação do acesso à informação pública.



Ademais, o Conselho pode promover a realização de eventos nos diferentes países, que tenham por objetivo gerar um espaço de intercâmbio de idéias e experiências entre especialistas acadêmicos, integrantes de organizações da sociedade civil, jornalistas, legisladores e membros de outras instituições, tanto públicas quanto privadas, com experiência na sanção, implementação ou interpretação das normas legais que o direito de acesso a informação preveja em cada país da Região.



A Relatoria pode sugerir, a pedido do Conselho, nomes de peritos ou instituições que poderiam debater os temas assinalados.



Por outro lado, o acesso à informação pública constitui instrumento que serve para o aumento da transparência das atividades do Estado, motivo por que a sociedade civil deve tomar conhecimento de sua existência, sua importância e suas possibilidades de utilização.  O Conselho Permanente poderia, por conseguinte, promover a realização ou realizar um fórum aberto a distintas organizações não-governamentais em que diferentes usuários do Hemisfério e de outras regiões expusessem casos práticos em que utilizaram leis de acesso à informação pública.
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Finalmente, é importante também levar em conta que as leis que regulam o acesso à informação pública darão origem a novas práticas nas funções públicas e para isso os funcionários públicos devem estar capacitados. O Conselho Permanente poderia, desse modo, promover a realização de cursos de capacitação para funcionários encarregados de aplicar as leis e regulamentos que permitam o acesso à informação pública. Nos países em que as leis ou regulamentos estejam em curso de execução, a capacitação antecipada, destinada a conscientizar os funcionários públicos, seria benéfica no momento em que fossem sancionadas as normas.



4.ii.
Atividades de acompanhamento dos esforços dos Estados na implementação do acesso à informação pública



A resolução AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03) reiterou que os Estados têm a obrigação de respeitar e fazer respeitar o acesso à informação pública, bem como de promover a adoção de disposições legislativas ou de outra natureza que forem necessárias para assegurar seu reconhecimento e aplicação efetiva; em virtude disso, a Relatoria propõe ao Conselho Permanente que seja estabelecido um mecanismo de acompanhamento do cumprimento dessas obrigações.


A Relatoria é de parecer que o Conselho Permanente poderia convocar uma reunião de peritos a fim de ouvir opiniões sobre a formulação de indicadores que ajudem a monitorar o acesso à informação pública.


Esses indicadores poderiam, uma vez formulados, servir de parâmetro para os Estados membros no que diz respeito à situação em que se encontram quanto ao acesso à informação pública. Nesse sentido, seria importante contar com as colaborações que se vêm verificando com relação ao acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção, no que se refere especificamente ao tema transparência.



Finalmente, o Conselho Permanente poderia instar os Estados membros a que remetessem, para fins do estudo que se encontra em andamento, as informações solicitadas pela Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão.
/
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�.	Artigo 13. Liberdade de pensamento e de expressão



1.	Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão.  Esse direito compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza, sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha.



2.	O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode estar sujeito a censura prévia, mas a responsabilidades ulteriores, que devem ser expressamente fixadas pela lei e ser necessárias para assegurar:



a)	o respeito aos direitos ou à reputação das demais pessoas; ou 



b)	a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da moral públicas.



3.	Não se pode restringir o direito de expressão por vias ou meios indiretos, tais como o abuso de controles oficiais ou particulares de papel de imprensa, de freqüências radioelétricas ou de equipamentos e aparelhos usados na difusão de informação, nem por quaisquer outros meios destinados a obstar a comunicação e a circulação de idéias e opiniões.



4.	A lei pode submeter os espetáculos públicos a censura prévia, com o objetivo exclusivo de regular o acesso a eles, para proteção moral da infância e da adolescência, sem prejuízo do disposto no inciso 2.



5.	A lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, bem como toda apologia ao ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitação à discriminação, à hostilidade, ao crime ou à violência.







�.	Corte Interamericana de Direitos Humanos, Parecer Consultivo OC-5/85, Associação obrigatória de jornalistas (artigos 13 e 29 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos), 13 de novembro de 1985, Ser. A, No 5 [doravante denominado Parecer Consultivo OC-5/85], parágrafo 69.



�.	Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 2002, do Banco Mundial, “Construindo instituições para os mercados”, página 189.



�.	Relatório Anual 2002 do Relator Especial para a Liberdade de Expressão, Capítulo IV, Seção C: Acesso à informação pública como exercício da liberdade de expressão dos pobres. 



�.	 Para uma descrição mais minuciosa dessa distinção conceptual, ver, entre outros, Roberto Garretón M., “La Sociedad Civil como Agente de Promoción de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales,” in Estudios Básicos de Derechos Humanos V (San José, Costa Rica: Instituto Interamericano de Direitos Humanos, 1996).



�.	Cranton, Maurice. “Human Rights, Real and Supposed,” in D.D. Raphael, ed. Political Theory and the Rights of Man. Reimpresso in Patrick Hayden, ed. The Philosophy of Human Rights. St. Paul, MN: Paragon House, 2001, 169-170.



�.	Resolução da Nona Conferência Internacional Americana que aprova a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem.  A Convenção Americana sobre Direitos Humanos reitera essa idéia em seu Preâmbulo.



�.	Grifo nosso. Corte Interamericana de Direitos Humanos. Caso Velásquez Rodríguez, Sentença de 29 de julho de 1988, parágrafo 166.



�.	Ver, por exemplo, Shabalala v. Attorney-General of the Transvaal (África del Sur); Guerra and Others v. Italy (Corte Européia de Direitos Humanos); Jane Doe v. Board of Commissioners of Police for the Municipality of Toronto (Canada). Saras Jagwanth, “The Right to Information as a Leverage Right" en Calland & Tilley, eds., The Right to Know, The Right to Live, Open Democracy Advice Center, 2002; no Sistema das Nações Unidas, a interdependência do livre acesso à informação com os demais direitos foi evidenciada em 1946, quando a Assembléia Geral aprovou a resolução 59(I) que afirmou que: "o direito à informação é um direito humano fundamental e … a pedra angular de todas as liberdades a que as Nações Unidas estão consagradas.” 



�.	Gaskin v. United Kingdom, 7 de julho de 1989; Guerra and Ors v. Italy, 19 de fevereiro de 1998. 



�.	Ver Toby Mendel, “Freedom of Information as an Internationally Protected Human Right.” Article XIX, 2000, página 3 e disponível em http://www.article19.org.



�.	Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, artigo 31.2.



�.	Um desses instrumentos consta do artigo 32 da Convenção de Viena que permite a interpretação dos “trabalhos preparatórios do tratado” em certos casos. No entanto, o trabalho preparatório da Convenção Americana deixa claro que “o debate se orientou para os aspectos de precisão técnica mais que para a substância” (Relatório apresentado pelo Relator da Comissão I, Doc. 60, 19 de novembro de 1969, página 7).  De fato, nenhum dos Estados membros comentou os termos usados no que se converteria no artigo 13.1 e que foi aceito na forma em que foi incluído no Projeto de Convenção. Não há documentação referente à interpretação do temo “buscar”.



�.	Parecer Consultivo OC-5/85, parágrafo 30. 



�.	Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Relatório Anual 1998. Capítulo 7, seção 20, parágrafo 1.



�.	Ver, por exemplo, Article XIX, The Public's Right to Know: Principles on Access to Information Legislation (junho de 1999), disponível em http:www.article19.org/docimages/1113.htm [doravante denominado Princípios sobre Liberdade de  Informação], Princípio 1. A Article XIX  é uma organização não-governamental de âmbito mundial que se dedica a promover a liberdade de expressão e o acesso à informação oficial. Seus Princípios sobre Liberdade de Informação foram amplamente empregados por organismos internacionais e não-governamentais. Ver o Relatório Anual da CIDH 1999, Vol. III, Relatório do Escritório do Relator Especial sobre Liberdade de Expressão, OEA/Ser.L/V/II.111, Doc. 3 rev., Vol. III, a 88; Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, Resolução 2001/47, 57th Sess. Supp. No. 3, a 209, E/CN.4/RES/2001/47 (2001), preâmbulo. 



�.	Ver Toby Mendel, “Freedom of Information as an Internationally Protected Human Right.” Article XIX, 2000, p. 1 e disponível em http://article19.org.



�.	 Princípios sobre Liberdade de Informação, Princípio 3.



�.	Idem, Princípio 7.



�.	 Idem, Princípio 2.



�.	Idem. Princípio 1. Ver também Relatório apresentado pelo Relator Especial das Nações Unidas sobre Liberdade de Opinião e Expressão de 1999. UN Doc. E/CN.4/1999/64, parágrafo 12.



�.	Princípios sobre Liberdade de Informação, Princípio 6.



�.	Kate Doyle, “Freedom of Information in Mexico,” 2 de maio de 2002, disponível em � HYPERLINK "http://www.gwu.edu/~nsarchiv/" �http://www.gwu.edu/~nsarchiv/� NSAEBB/NSAEBB68/index3.html.



�.	Princípios sobre Liberdade de Informação, Princípio 5.



�.	Idem.



�.	Artigo 13.2, Convenção Americana sobre Direitos Humanos.



�.	Ver “The Johannesburg Principles on National Security, Freedom of Expression and Access to Information” (novembro de 1996), disponível em http://www.article19.org/docimages/511.htm, [doravante denominados Princípios de Johanesburgo], Princípio 1(d). 



�.	Princípios sobre Liberdade de Informação, Princípio 4.



�.	Ver relatório em OEA/Ser.G CP/CAJP-1972/02, 19 de setembro de 2002. Original: espanhol.



�.	Ver Terceira Cúpula das Américas, Declaração e Plano de Ação.  Québec, Canadá, 20-22 de abril de 2001.



�.	Ver Convenção Interamericana contra a Corrupção, no Sistema Interamericano de Informação Jurídica, OEA.



�.	OEA, Lei Modelo de Acesso a Informação Administrativa para a Prevenção da Corrupção.  Workshop Técnico Regional:  Guatemala, novembro de 2000.



�.	Em algumas ocasiões a Relatoria se manifestou mediante comunicados de imprensa relacionados com mudanças legislativas vinculadas ao acesso à informação.  Nesse sentido, ver: http://www.cidh.org/Relatoria/Spanish/ComPren2002/ComPren5602.htm



	A Relatoria, nos respectivos capítulos de avaliação da liberdade de expressão do Hemisfério incluídos nos Relatórios Anuais, também fez referência tanto a situações de natureza legislativa como jurisprudencial (ver em http://www.cidh.org/Relatoria/Spanish/InfAnuales.htm). Finalmente, o tema também foi destacado nos relatórios especiais sobre a situação da liberdade de expressão em diversos países. (ver en http://www.cidh.org/Relatoria/Spanish/InfPaises.htm ).



�.	Ver em www.cidh.org/Relatoria/Spanish/InformeAnual/InfAnRel99/AnexoVI.htm



�.	Ver em www.cidh.org/Relatoria/Spanish/InformeAnual/InfAnRel01/CapIII2001.htm#1



�.	Ver em www.cidh.org/Terrorism/Span/k.htm# E.%20%20%20%20  %20%20%20%20%20%20%20%20 Derecho%20a%20la%20libertad%20de%20expresión



�.	Ver em www.cidh.org/Relatoria/Spanish/InformeAnual/InfAnRel02/CapIV2002.htm#4 



�.	Ver em www.consejoprensaperuana.org.pe/htmls/principios_lima.html 



�.	Ver em www.cidh.org/Relatoria/Spanish/InformeAnual/InfAnRel01/CapIII2001.htm#1



�.	Ao remeter o questionário, esclareceu-se que “O conceito de "acesso a informação" muitas vezes se confunde com o conceito de "habeas data". Como explicamos no Relatório Anual de 2001, a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão entende que "acesso a informação" refere-se à informação em poder do Estado, que deve ser pública. Uma ação de habeas data tem a ver com o direito de toda pessoa de ter acesso a informação sobre si mesma e de modificar, anular ou retificar essa informação quando for necessário. Este questionário somente pede informação sobre acesso à  informação pública.”  As perguntas formuladas foram: 



Há disposições de caráter constitucional que reconheçam o livre acesso à informação que se encontra em poder do Estado? Anexar o texto das normas pertinentes.



Há disposições legais e/ou regulamentares que reconheçam e protejam o livre acesso a informação? Anexar o texto dos corpos legais ou regulamentares anteriormente indicados.



Há disposições legais e/ou regulamentares que limitem, restrinjam ou definam exceções ao livre acesso a informação? Anexar o texto.



Há projetos de lei que reconheçam e protejam o livre acesso a informação? Em que nível de desenvolvimento se encontra o debate sobre esse aspecto? Anexar o texto do projeto.



Há projetos de lei que limitem, restrinjam ou definam exceções ao livre acesso a informação? Em que nível de desenvolvimento se encontra o debate sobre esse aspecto? Anexar o texto.



Há jurisprudência nos tribunais de justiça que conceda acesso a informação? Anexar cópia das decisões que considera devam ser salientadas. 



Há jurisprudência nos tribunais de justiça que negue acesso a informação? Anexar uma cópia das decisões que considera devam ser salientadas



Há campanhas públicas para educar a sociedade civil e os funcionários públicos sobre o direito de acesso a informação? Quais e em que consistem?



Há um sistema de registro de solicitações de informação pública? Em caso afirmativo, descrever o sistema e prestar a seguinte informação:



Quantos pedidos de informação recebeu o Estado nos últimos dois anos? Se for possível, descrimine o total de pedidos dirigidos a cada órgão estatal.



Em quantos casos nos últimos dois anos foram negados pedidos de informação totalmente? Parcialmente? Se for possível, dar as causas dessas negativas.



Há normas locais (estaduais, municipais, departamentais etc.) sobre direito a informação? Anexar o texto das normas.



�.	Ver comunicado de imprensa em www.cidh.org/Relatoria/Spanish/Compren2003/ComPren7803.htm .



�.	Em geral a Comissão salientou que os deveres e mandatos da Relatoria deveriam compreender entre outros:  l. Preparar um relatório anual sobre a situação da liberdade de expressão nas Américas e apresentá-lo à Comissão para sua consideração e inclusão no Relatório Anual da CIDH à Assembléia Geral da OEA.  2. Preparar relatórios temáticos. 3. Compilar as informações necessárias para a elaboração dos relatórios.  4. 0rganizar atividades de promoção a ela confiadas  pela Comissão, inclusive, mas sem a elas se limitar, apresentar  documentos em conferências e seminários pertinentes, instruir  funcionários, profissionais e estudantes sobre o trabalho da Comissão nessa área e preparar outros materiais de promoção.  5. Informar imediatamente à Comissão sobre situações urgentes que mereçam que a Comissão solicite a adoção de medidas cautelares ou de medidas provisórias que a Comissão possa solicitar à Corte Interamericana para evitar danos graves e irreparáveis aos direitos humanos. 6. Proporcionar informação à Comissão sobre o processamento de dados individuais relacionados com a liberdade de expressão. 



	Também é pertinente frisar que o Relator Especial realiza visitas individuais in loco aos países da Região ou acompanha a Comissão em suas visitas. No decorrer dessas visitas, a Relatoria recolhe informações e toma conhecimento dos principias problemas relacionados com o exercício da liberdade de expressão. Essa atividade também é fundamental para as tarefas da Relatoria.



�.	O parágrafo mencionado dispõe “…encarregar o Conselho Permanente de promover a realização de seminários e fóruns destinados a promover, divulgar e intercambiar experiências e conhecimentos relativos ao acesso à informação pública, a fim de contribuir para os esforços dos Estados membros em sua plena implementação”.



�.	ver nota 40.
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Este documento será distribuídos às Missões Permanentes


e apresentado ao Conselho Permanente da Organização.
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RELATORIA ESPECIAL PARA A LIBERDADE DE EXPRESSÃO*

1889 F Street, N.W., Washington, D.C.  20006 – Tel: (202) 458-3796 – Fax: (202) 458-6215


3 de dezembro de 2003


Senhor Embaixador:



Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência para enviar-lhe o documento “Segundo Relatório Apresentado pelo Relator Especial para a Liberdade de Expressão, Eduardo A. Bertoni, Solicitado pelo Conselho Permanente em Cumprimento da Resolução AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03)”. 



Estou anexando a versão em espanhol, desejando que seja uma contribuição proveitosa para as tarefas de que foi encarregado o Conselho Permanente da OEA.



Aproveito esta oportunidade para apresentar-lhe meus protestos da mais alta e distinta consideração.



Eduardo A. Bertoni



Relator Especial para a Liberdade de Expressão


A Sua Excelência o Senhor


Embaixador Salvador E. Rodezno Fuentes


Presidente do Conselho Permanente


  da Organização dos Estados Americanos


Washington, D.C.
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RELATORIA ESPECIAL PARA A LIBERDADE DE EXPRESSÃO*

1889 F Street, N.W., Washington, D.C.  20006 – Tel: (202) 458-3796 – Fax: (202) 458-6215


SEGUNDO RELATÓRIO APRESENTADO PELO RELATOR ESPECIAL


PARA A LIBERDADE DE EXPRESSÃO, EDUARDO A. BERTONI,


SOLICITADO PELO CONSELHO PERMANENTE


EM CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03)


1.
Introdução


Este relatório foi preparado por solicitação do Conselho Permanente, o qual, conforme consta da Acta 1380/03
, decidiu considerar novamente o tema “Acesso à Informação Pública: Fortalecimento da Democracia”, de vez que fora elaborada uma agenda detalhada das reuniões e atividades propostas no “Relatório do Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos em Cumprimento da Resolução AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03)”
/.


Para facilitar a leitura deste documento, transcreve-se o ponto sobre propostas do relatório apresentado oportunamente ao Conselho, para em seguida proceder ao desenvolvimento mais detalhado de algumas delas.


2.
Propostas mencionadas no “Relatório do Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos em cumprimento da resolução AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03)”, apresentado perante o Conselho Permanente em 10 de setembro de 2003.



2.i)
Atividades de promoção e divulgação do acesso à informação pública



A Relatoria considera importante prosseguir com a promoção acerca da importância do acesso à informação pública nas sociedades democrática. Em consonância com este entendimento, o Conselho Permanente poderia realizar uma sessão extraordinária, convidando peritos do Hemisfério para debater questões relacionadas com a implementação efetiva do acesso à informação pública. Entre outros temas, poder-se-iam abordar:


a) Distintas possibilidades de técnicas legislativas para tornar efetivo o acesso à informação pública (leis especiais, leis complementares, etc.);


b) Elementos tecnológicos que contribuam para o acesso à informação pública (páginas na Internet, bases de dados acessíveis à distância, arquivos eletrônicos de fácil acesso, etc.);

c) Regulamentação das leis de acesso à informação pública; e

d) Casos excepcionais de restrição do acesso às informações públicas.



Além disso, o Conselho pode promover nos vários países eventos que tenham por objetivo criar um espaço para intercâmbio de idéias e experiências entre especialistas de entidades acadêmicas, integrantes de organizações da sociedade civil, jornalistas, legisladores e membros de outras instituições tanto públicas como privadas com experiência na sanção, implementação ou interpretação das normas jurídicas que, em cada país da região, tratam do direito de acesso à informação.



A Relatoria pode contribuir, por solicitação do Conselho, com nomes de peritos ou instituições que poderiam debater os temas indicados.



Por outro lado, o acesso à informação pública constitui uma ferramenta que serve para aumentar a transparência das atividades do Estado; é por isso que a sociedade civil deve tomar conhecimento de sua existência, de sua importância e das possibilidades de usá-la. Portanto, o Conselho Permanente poderia promover a realização, ou realizar um foro aberto a diferentes organizações não-governamentais, onde distintos usuários, do Hemisfério e de outras partes do mundo, exponham casos reais em que tenham usado leis de acesso à informação pública.



Finalmente, também importa levar em conta que as leis que regulam o acesso à informação pública geram novas práticas nas funções públicas, para o que os funcionários públicos devem estar treinados.  Assim, o Conselho Permanente poderia promover cursos de treinamento para funcionários encarregados de aplicar as leis e regulamentos que permitem o acesso à informação pública.  Nos países onde as leis ou regulamentos estejam em elaboração, o treinamento prévio, tendente a criar uma consciência nos funcionários públicos, revelar-se-ia benéfica no momento em que tais normas fossem sancionadas.



2. ii)
Atividades de seguimento dos esforços dos Estados na implementação do acesso à informação pública



A resolução AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03) reiterou que os Estados têm a obrigação de respeitar e fazer respeita o acesso à informação pública e de promover a adoção de disposições legais ou de outra natureza que forem necessárias para assegurar seu reconhecimento e aplicação eficaz; em virtude do que, a Relatoria propõe ao Conselho Permanente que se estabeleça um mecanismo de seguimento para o cumprimento destas obrigações.


Na opinião da Relatoria, o Conselho Permanente poderia convocar uma reunião de peritos a fim de ouvir opiniões sobre a construção de indicadores que servissem para monitorar o acesso às informações públicas.


Tais indicadores, uma vez construídos, poderiam servir como parâmetros para os Estados membros no tocante à situação em que se encontram relativamente ao acesso às informações públicas. Neste sentido, seria importante contar com as contribuições que se vêm realizando no que tange ao seguimento da implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, no que diz respeito especificamente aos temas da transparência.



Finalmente, o Conselho Permanente poderia exortar os Estados membros a remeteram as informações solicitadas pela Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão com vistas ao estudo em andamento.


3.
Agenda detalhada de algumas das reuniões e atividades propostas



A seguir, sugere-se um detalhamento de algumas das propostas mencionadas acima.



3. i)
Sugestão de Sessões Extraordinárias do Conselho Permanente



Sugere-se a seguir uma série de sessões extraordinárias que o Conselho poderia convocar. Cabe esclarecer que, embora fosse desejável que se realizassem todas as sessões propostas, sugerem-se várias alternativas com temas independentes, podendo-se selecionar somente algumas delas.


Primeira Sessão: Implementação de leis de acesso às informações públicas


· Objetivo da sessão: Ouvir peritos que tenham trabalhado em processos de implementação de leis de acesso às informações públicas para que compartilhem suas experiências e tragam idéias sobre formas de evitar dificuldades que se apresentem no processo de regulamentação e execução dessas leis.


· Organização da sessão: Quatro peritos do Hemisfério, que fariam exposições de 20 minutos, deixando 20 minutos para responder às inquietações despertadas pelas exposições.


· Sugestões de peritos: Devem-se convidar peritos ligados a instituições e organismos governamentais que tenham trabalhado no processo de criação ou implementação de leis de acesso às informações públicas.


Segunda Sessão: Casos excepcionais de restrição do acesso às informações públicas


· Objetivo da sessão: Ouvir peritos que tenham trabalhado em processos de criação de leis de acesso às informações públicas para que compartilhem suas experiências e tragam opiniões sobre a forma de estabelecer exceções ao acesso às informações públicas sem desvirtuar o princípio da transparência da informação.


· Organização da sessão: Quatro peritos do Hemisfério, que fariam exposições de 20 minutos, deixando 20 minutos para responder às inquietações despertadas pelas exposições.


· Sugestões de peritos: Devem-se convidar peritos ligados a instituições que tenham trabalhado em processos de criação ou implementação de leis de acesso às informações públicas.


Terceira Sessão: Indicadores úteis para avaliar o acesso às informações públicas


· Objetivo da sessão: Ouvir peritos que tenham estado ligados a processos de seguimento de leis de acesso às informações públicas e à construção de indicadores que possam ter utilidade para a avaliação do exercício do acesso à informação nos Estados. Tal como se adiantou no relatório anteriormente entregue ao Conselho Permanente, a Comissão de Peritos do Mecanismo de Seguimento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC)
 decidiu que seriam examinados os mecanismos de acesso às informações.




Sugere-se, portanto, convidar para a sessão aqueles que estivessem envolvidos com este mecanismo, para que compartilhem a experiência da metodologia utilizada para o seguimento. Da mesma forma, já que existem na sociedade civil iniciativas no mesmo sentido, sugere-se que também estas sejam ouvidas durante a sessão.


· Organização da sessão: Dois peritos do Hemisfério que fariam exposições de 20 minutos, deixando 20 minutos para responder às inquietações despertadas pelas exposições.


· Sugestões de peritos: Devem-se convidar peritos que tenham trabalhado em processos de seguimento e criação de indicadores úteis para avaliar o acesso às informações públicas nos Estados membros.




Sugestão de instituições e peritos que tenham trabalhado em temas ligados a processos legislativos de acesso às informações públicas:



Na região há numerosas instituições e peritos que colaboraram com os governos para elaborar e implementar leis de acesso às informações.  Conta-se também com organismos estatais e funcionários governamentais com experiência nessa matéria.


Por conseguinte, se o Conselho Permanente decidir convocar algumas das sessões sugeridas, a Relatoria, caso o Conselho o solicite, pode apresentar nomes de peritos ou instituições que poderiam debater os temas segundo os objetivos a ser detalhados.



3. ii)
Promoção de foro sobre experiências hemisféricas no acesso às informações públicas



Objetivo: O Conselho Permanente pode promover a realização de um foro aberto onde se exporiam experiências de casos concretos de uso de mecanismos para acesso às informações públicas.



Organização: Painel onde peritos governamentais e de instituições envolvidas em casos de acesso às informações públicas exporiam casos concretos de petições.  Sugerem-se quatro apresentações com tempo para perguntas e respostas.



3. iii)
Atividade de seguimento.



Como se disse no relatório anteriormente apresentado em cumprimento ao mandato conferido pela AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03), a Relatoria continua trabalhando na atualização de um relatório sobre a questão publicado em 2001
/ referente à situação do acesso às informações nos países do Hemisfério.  Em julho de 2003, com este fim, enviaram-se cartas às Missões Permanentes dos Estados membros junto à OEA para contar com mais informação. Às cartas se anexou um questionário com que se tenta atualizar as informações referentes à legislação, jurisprudência e práticas correntes nos Estados membros.
/


Considerando que nem todos os Estados membros já responderam a este questionário, sugere-se, sem prejuízo da possibilidade de a Relatoria obter informações de outras fontes, que o Conselho Permanente aprove uma resolução em que se exortem os Estados membros a colaborar com a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão em seus trabalhos ligados à atualização da posição do acesso às informações no Hemisfério.
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	*.	A Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão é um escritório de caráter permanente, dotado de independência funcional e orçamento próprio, criado para operar dentro do quadro jurídico da Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos a fim de promover a observância e defesa da liberdade de expressão no Hemisfério. Maiores informações disponíveis no endereço � HYPERLINK "http://www.cidh/relatoria" �www.cidh/relatoria�.



	*.	A Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão é um escritório de caráter permanente, dotado de independência funcional e orçamento próprio, criado para operar dentro do quadro jurídico da Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos a fim de promover a observância e defesa da liberdade de expressão no Hemisfério. Maiores informações disponíveis no endereço � HYPERLINK "http://www.cidh/relatoria" �www.cidh/relatoria�.



	�.	OEA/Ser.G CP/SA.1380/03, 2 de outubro de  2003, original espanhol.



	�.	OEA/Ser.doc.3780/03, 29 de agosto de 2003, original espanhol.



�.	A Comissão decidiu que, na primeira rodada, analisaria, entre outros aspectos, a implementação pelos Estados partes do dispositivo constante do Artigo III, 11 da Convenção. Esse dispositivo refere-se à adoção pelos Estados partes de medidas destinadas a criar, manter e fortalecer “Mecanismos para estimular a participação da sociedade civil e das organizações não-governamentais nos esforços para prevenir a corrupção”.  Para alcançar este objetivo, como parte da metodologia adotada para a análise da implementação dos dispositivos da Convenção selecionados no quadro da primeira rodada, a Comissão decidiu examinar os mecanismos de acesso às informações. Neste particular, a Comissão resolveu que, a este respeito, se examinariam os mecanismos que regulem e facilitem o acesso da sociedade civil e das organizações não-governamentais às informações de posse ou sob o controle das instituições públicas, levando em conta que a possibilidade de obter essas informações é condição imprescindível para que possam participar dos esforços destinados a prevenir a corrupção.  Como parte deste esforço é que se vem analisando a existência de leis sobre acesso às informações, sua adequação e os resultado obtidos com as mesmas, com base nos critérios adotados para a referida análise.



	�.	Ver em  � HYPERLINK "http://www.cidh.org/Relatoria/Spanish/InformeAnual/InfAnRel01/CapIII2001.htm#1" ��www.cidh.org/Relatoria/Spanish/InformeAnual/InfAnRel01/CapIII2001.htm#1� 



	�.	Ao remeter o questionário, esclareceu-se que muitas vezes o conceito de “acesso às informações” é confundido com o conceito de habeas data. Como explicamos no Relatório Anual de 2001, a Relatoria para a Liberdade de Expressão entende que o “acesso a informações” refere-se às informações em poder do Estado que devem ser públicas. A ação de habeas corpus relaciona-se com o direito de toda pessoa ao acesso a informações sobre si mesma e a modificar, anular ou retificar essas informações quando necessário. Este questionário só pede informações sobre acesso às informações públicas. As perguntas formuladas foram as que se seguem. 



Existem dispositivos de caráter constitucional que acolham o livre acesso às informações que se acham em poder do Estado? Anexar o texto das normas pertinentes.



Existem dispositivos legais e/ou regulamentares que acolham e protejam o livre acesso às informações? Anexar o texto dos corpos legais e regulamentares antes indicados.



Existem dispositivos legais e/ou regulamentares que limitem ou restrinjam o livre acesso às informações ou lhe estabeleçam exceções? Anexar o respectivo texto.



Existem projetos de lei que acolham e protejam o livre acesso às informações? Em que nível de desenvolvimento se acha o debate sobre esta questão específica? Anexar o texto do projeto.



Existem projetos de lei que limitem ou restrinjam o livro acesso às informações ou lhe estabeleçam exceções? Em que nível de desenvolvimento se acha o debate sobre esta questão específica? Anexar o texto.



Existe nos tribunais de justiça jurisprudência que permita o acesso às informações? Anexar cópia das decisões que a seu ver mereçam destaque.



Existe nos tribunais de justiça jurisprudência que negue acesso às informações? Anexar cópia das decisões que a seu ver merecem destaque.



Existem campanhas públicas para educar a sociedade civil e os funcionários públicos sobre o direito de acesso às informações? Quais, e em que consistem?



Existe um sistema de registro de solicitações de informações públicas? Em caso afirmativo, descrever o sistema e fornecer as informações que se seguem.



Quantas solicitações de informações recebeu o Estado nos dois últimos anos? Caso possível, discrimine o total de solicitações dirigidas a cada entidade Estatal.



Em quantos casos, nos dois últimos anos, foram negadas solicitações de informações totalmente? Parcialmente? Caso possível, fornecer as causas dessas negativas.



Existem normas locais (provinciais, municipais, departamentais, etc.) sobre o direito à informação? Anexar o respectivo texto.
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